
UNIAO-PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIAO

RELATORIO DE GESTAO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO/2007

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL

Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas Total

DESPESA BRUTA COM PESSOAL  (I) 172.315 2.773 175.088
Pessoal Ativo 152.879 2.564 155.443

Sentenças Judiciais Sem Precatório (do Próprio Órgão) 3.702
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Administração Direta) 3.702 129.741
Demais Despesas com Pessoal Ativo 129.741 2.564 22.000

Pessoal Inativo e Pensionistas 19.436 209 19.645
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF) 0

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS  (art. 19, § 1º da LRF) (II) 25.127 560 25.687
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0
Decorrentes de Decisão Judicial 3.702 3.702
Despesas de Exercícios Anteriores 3.136 410 3.546
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 18.289 150 18.439

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE-TDP (III) = (I - II) 147.188 2.213 149.401

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 386.681.857

0,038064% 0,000572% 0,038637%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,063158% 244.221

LIMITE PRUDENCIAL  (§ único, art. 22 da LRF) 0,060000% 232.010
FONTE:
Notas:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquela em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

Juiz CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO
PRESIDENTE DO TRIBUNAL

LÉLIO LOPES FERREIRA JUNIOR
DIRETOR GERAL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

CARLOS GOMES DOS SANTOS
SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, em substituição

WHANDER JEFFSON DA SILVA COSTA
DIRETOR DO SERVIÇO DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA

Inscritas em 
Restos a Pagar 

não Processados

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL 
(V) = (III / IV) x 100

1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar 
não processados são também consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados,consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do 
art. 35 da lei 4.320/64.

2) Do total de Sentenças Judiciais, R$ 2.700  mil referem-se a precatórios e R$ 1.002 mil  sendo que não foi considerado o valor de R$ 4.252 mil   referente a Precatório da 
Administração Indireta.



UNIÃO – PODER JUDICÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO/2007 

LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" - Anexo V R$ Milhares 

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

ATIVO DISPONÍVEL 9.719 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 123
Disponibilidade Financeira 9.719    Depósitos 0

Caixa    Restos a Pagar Processados 123
Bancos 0 2

Conta Movimento       De Exercícios Anteriores 121
Contas Vinculadas    Outras Obrigações Financeiras 0

Aplicações Financeiras Débitos Diversos a Pagar 0
Outras Disponibilidades Financeiras 9.719

Limite de Saque com Vinculação de Pagamento 6.297
Recursos a Receber para Pagamento de Restos a Pagar 3.422

SUBTOTAL 9.719 SUBTOTAL 123

0 9.596

TOTAL 9.719 TOTAL 9.719

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III) 9.596

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II - III) 0

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

ATIVO DISPONÍVEL 0 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 0
    Caixa Depósitos 

Bancos 0 Restos a Pagar Processados 0
Conta Movimento Do Exercício 
Contas Vinculadas De Exercícios Anteriores 

Outras Disponibilidades Financeiras 0 Outras Obrigações Financeiras 0
Outras Obrigações Financeiras 0

0 0

TOTAL 0 TOTAL 0

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO (VII) 

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VIII) = (VI - VII) 

DEFICIT 0 SUPERAVIT 0

FONTE: SIAFI
Nota:

Juiz CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO
PRESIDENTE DO TRIBUNAL

LÉLIO LOPES FERREIRA JUNIOR
DIRETOR GERAL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

RAIMUNDO JOSÉ ZACARIAS DA COSTA
SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

JOSELINA ALVES CABRAL
DIRETORA DO SERVIÇO DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA,em substituição

      Do Exercicio

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (I) 

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS (II) 

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (V) 

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS (VI) 



UNIÃO- PODER JUDICÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2007

LRF, art. 55, inciso III, alínea "b" - Anexo VI R$ Milhares

ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR

Processados Não Processados

Inscritos Inscritos

Do Exercício Do Exercício

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 121 2 9.596 9.596

TOTAL 121 2 9.596 9.596 0 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

RESTOS A PAGAR

Processados Não Processados

Inscritos Inscritos

Do Exercício Do Exercício

0100- RECURSOS ORDINÁRIOS 121 2 8.946
0127- CUSTAS E EMOLUMENTOS- PODER JUDICIÁRIO 500
0169- CONT. PATRONAL P/ PLANO DE SEGU.  SOC. SERV. 150

TOTAL 121 2 0 9.596 0
FONTE:SIAFI/2007
Nota:

Juiz  CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO
PRESIDENTE DO TRUBUNAL

LÉLIO LOPES FERREIRA JUNIOR
DIRETOR GERAL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

RAIMUNDO JOSÉ ZACARIAS DA COSTA
SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

JOSELINA   ALVES  CABRAL
DIRETORA DO SERVIÇO DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA, em substituição

Suficiência/ 
Insuficiência antes 

da Incrição em 
Restos a Pagar 

Não Processados Não Inscritos por 
Insuficiência 
Financeira

Exercícios 
Anteriores

Suficiência/ 
Insuficiência antes 

da Incrição em 
Restos a Pagar 

Não Processados Não Inscritos por 
Insuficiência 
Financeira

Exercícios 
Anteriores



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2007

LRF, art. 48 - Anexo VII R$ milhares
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite -TDP 149.401 0,038637%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,063158% 244.221 0,063158%
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 0,060000% 232.010 0,060000%

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL 
Dívida Consolidada Líquida  - 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  - 

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL 
Total das Garantias  - 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  - 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 
Operações de Crédito Internas e Externas  - 
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  - 

 - 

Crédito Internas e Externas  - 

 - 

RESTOS A PAGAR

Valor Apurado nos Demonstrativos Respectivos 9.596 9.596 
FONTE: SIAFI 2006

Juiz CARLOS AUGUSTO GOMES LÔBO
PRESIDENTE

LELIO LOPES FERREIRA JUNIOR
DIRETOR GERAL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

CARLOS GOMES DOS SANTOS.
SECRETÁRIO  DE ORÇAMENTO E FINANÇAS EM SUBSTITUIÇÃO

WHANDER JEFFSON DA SILVA COSTA
DIRETOR  DO SERVIÇO DE CONTROLE INTERNO E AUDITORIA

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Internas 
e Externas

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por 
Antecipação da Receita

INSCRIÇÃO EM RESTOS 
A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 


